
 
 

 

Exmo. Senhor 
Presidente da Assembleia da República 
Deputado José Pedro Aguiar-Branco 

 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista vem, ao abrigo do disposto no artigo 151.º do 
Regimento da Assembleia da República, submeter as alteações relativas à avocação, pelo 
Plenário, da votação da proposta de alteração apresentada em anexo ao presente 
requerimento e que reporta aos números do artigo 29.º do texto final, aí identificados a 
negrito, remetida pela Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão, originado na 
Apreciação Parlamentar n.º 5/XVII/1. 

 

 

Palácio de São Bento, 26 de março de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Proposta de alteração ao texto final da Apreciação Parlamentar n.º 5/XVII/1 

Artigo 29.º 

 […]  

1 – [Sem alteração: versão da lei em vigor] 

2 – [Sem alteração: versão constante do texto final] 

3 – [Sem alteração: versão da lei em vigor] 

4 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, na falta de cumprimento da 
obrigação prevista no n.º 1, presume-se que o trabalhador iniciou a prestação de trabalho 
ao serviço da entidade empregadora faltosa no primeiro dia do décimo segundo mês 
anterior ao da verificação do incumprimento. 

5 – [NOVO NÚMERO] Quando se demonstre a existência de irregularidade através de 
intervenção inspetiva ou fiscalização, aplica-se o disposto no número anterior. 

6 - [NOVO NÚMERO] No caso de comunicação de admissão de trabalhador com efeitos 
retroativos, em que a entidade empregadora proceda à regularização voluntária da 
situação, cabe à entidade empregadora comprovar a data de início de atividade do 
trabalhador, mediante apresentação de prova inequívoca da prévia existência da 
relação de trabalho, nos termos da legislação regulamentar, presumindo-se, caso 
contrário, que o trabalhador iniciou a prestação de trabalho no primeiro dia do sexto 
mês anterior ao da verificação do incumprimento, sendo notificados os serviços de 
inspeção da Autoridade para as Condições de Trabalho ou de fiscalização da área da 
Segurança Social com vista à averiguação da legalidade da situação. 

7 - [Sem alteração: versão do número 5 da lei em vigor] 

8 – A presunção referida nos números anteriores é ilidível por prova de que resulte a data 
em que teve, efetivamente, início a prestação do trabalho. 

9 – [Sem alteração: atual número 7 do texto final] 

10 – [Sem alteração: atual número 8 do texto final]  

11 - [Sem alteração: versão do número 7 da lei em vigor] 

12 - [Sem alteração: versão do número 8 da lei em vigor] 

13 - [Sem alteração: atual número 11 do texto final] 


